
REGULAMENTO (CE) N.o 2115/2005 DO CONSELHO

de 20 de Dezembro de 2005

que estabelece um plano de recuperação do alabote da Gronelândia no âmbito da Organização das
Pescarias do Noroeste do Atlântico

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o artigo 37.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (1),

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CEE) n.o 3179/78 do Conselho, de 28
de Dezembro de 1978, relativo à celebração pela Comu-
nidade Económica Europeia da Convenção sobre futura
cooperação multilateral nas pescarias do Noroeste do
Atlântico (2), a Comunidade aprovou a referida conven-
ção (a seguir denominada «convenção NAFO»).

(2) A convenção NAFO estabelece um quadro adequado para
a cooperação multilateral no domínio da conservação e
gestão racionais dos recursos haliêuticos na zona que
define.

(3) Na sua reunião de Junho de 2003, o conselho científico
da NAFO considerou que a unidade populacional de
alabote da Gronelândia estava numa situação de declínio
rápido, tendo recomendado uma redução sensível do ní-
vel do total admissível de capturas (TAC).

(4) Na sua 25.o reunião anual, realizada de 15 a 19 de
Setembro de 2003, a Organização das Pescarias do No-
roeste do Atlântico (NAFO) adoptou um plano de recu-
peração do alabote da Gronelândia na subárea 2 e nas
divisões 3KLMNO da NAFO por um período de 15 anos
(a seguir denominado «plano de recuperação NAFO»). O
plano de recuperação NAFO prossegue objectivos idênti-
cos aos dos planos de recuperação previstos no artigo 5.o
do Regulamento (CE) n.o 2371/2002 do Conselho, de 20
de Dezembro de 2002, relativo à conservação e à explo-
ração sustentável dos recursos haliêuticos no âmbito da
Política Comum das Pescas (3).

(5) A fim de reconstituir a unidade populacional em análise,
o plano de recuperação NAFO prevê uma redução do

nível do TAC até 2007, assim como medidas de controlo
destinadas a assegurar a eficácia do plano.

(6) Na pendência da adopção de um regulamento do Conse-
lho que execute as medidas plurianuais destinadas a re-
constituir a unidade populacional de alabote da Grone-
lândia, o plano de recuperação NAFO foi aplicado,
numa base provisória, pelos Regulamentos (CE) n.o
2287/2003 (4) e (CE) n.o 27/2005 (5), que fixam, respec-
tivamente, para 2004, em relação a determinadas unida-
des populacionais de peixes ou grupos de unidades po-
pulacionais de peixes, as possibilidades de pesca e as
condições associadas aplicáveis nas águas comunitárias
e, para os navios de pesca comunitários, nas águas em
que são necessárias limitações das capturas.

(7) Afigura-se necessário aplicar o plano de recuperação
NAFO numa base permanente, por meio de um plano
de recuperação, previsto no artigo 5.o do Regulamento
(CE) n.o 2371/2002. Para o efeito, deve ser determinado
um processo de transmissão da lista dos navios para os
quais foi emitida uma autorização de pesca especial, em
conformidade com o Regulamento (CE) n.o 1627/94 do
Conselho, de 27 de Junho de 1994, que estabelece as
disposições gerais relativas às autorizações de pesca espe-
ciais (6).

(8) Para dar cumprimento às medidas de controlo previstas
no plano de recuperação NAFO, é necessário impor aos
capitães dos navios comunitários obrigações em matéria
de transmissão de dados e impor aos Estados-Membros a
obrigação de repartir as respectivas quotas pelos seus
navios autorizados.

(9) São necessárias medidas de controlo suplementares para
assegurar uma execução eficaz ao nível da Comunidade,
assim como a coerência com outros planos de recupera-
ção adoptados pelo Conselho noutras zonas. Essas medi-
das devem incluir uma obrigação de notificação prévia da
entrada nos portos designados pelos Estados-Membros e
de limitação das margens de tolerância,

APROVOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento estabelece as regras gerais e condições
de aplicação pela Comunidade de um plano de recuperação
NAFO do alabote da Gronelândia na subárea 2 e nas divisões
3KLMNO da NAFO.
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O objectivo do plano de recuperação NAFO é fazer com que a
biomassa explorável da classe etária de cinco anos e mais atinja
140 000 toneladas em média, o que permitiria um rendimento
estável a longo prazo para a pescaria de alabote da Gronelândia.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente regulamento, são aplicáveis as seguintes
definições:

1) «Subárea 2 da NAFO»: a zona geográfica definida no anexo
III, ponto 3a) da convenção NAFO.

2) «Divisões 3KLMNO da NAFO»: a zona geográfica definida no
anexo III, ponto 4b) da convenção NAFO.

Artigo 3.o

Totais admissíveis de capturas (TAC)

O TAC para o alabote da Gronelândia na subárea 2 e nas
divisões 3KLMNO da NAFO é fixado do seguinte modo:

— 18 500 toneladas em 2006,

— 16 000 toneladas em 2007.

Contudo, sempre que, no âmbito da NAFO, sejam acordados
novos níveis de TAC, o Conselho, deliberando por maioria
qualificada sob proposta da Comissão, ajustará em conformi-
dade os TAC previstos no primeiro parágrafo.

Artigo 4.o

Proibição aplicável ao alabote da Gronelândia

É proibido aos navios de pesca comunitários pescar alabote da
Gronelândia na subárea 2 e nas divisões 3KLMNO da NAFO,
assim como manter a bordo, transbordar ou desembarcar ala-
bote da Gronelândia pescado nessa zona, sempre que não pos-
suam a bordo uma autorização de pesca especial emitida pelo
Estado-Membro de pavilhão.

Artigo 5.o

Autorizações de pesca especiais para a unidade populacio-
nal de alabote da Gronelândia

1. Os Estados-Membros velam por que os navios para os
quais foi emitida a autorização de pesca especial referida no
artigo 4.o sejam incluídos numa lista com indicação do seu
nome e do número de registo comunitário de embarcações de
pesca, em conformidade com o anexo I do Regulamento (CE)

n.o 26/2004 da Comissão, de 30 de Dezembro de 2003, rela-
tivo ao ficheiro da frota de pesca comunitária (1).

2. Cada Estado-Membro envia à Comissão a lista a que se
refere o n.o 1, assim como todas as suas alterações posteriores,
em suporte informático.

3. As alterações da lista a que se refere o n.o 1 são comu-
nicadas à Comissão pelo menos cinco dias antes da data em que
o navio inserido nessa lista entre na subárea 2 ou nas divisões
3KLMNO. A Comissão transmite imediatamente essas alterações
ao secretariado da NAFO.

4. Cada Estado-Membro reparte a respectiva quota de alabote
da Gronelândia pelos seus navios incluídos na lista referida no
n.o 1. Os Estados-Membros informam a Comissão da repartição
das quotas todos os anos até 15 de Janeiro.

Artigo 6.o

Comunicações

1. Os capitães dos navios de pesca referidos no n.o 1 do
artigo 5.o transmitirão as seguintes comunicações ao Estado-
-Membro de pavilhão:

a) As quantidades de alabote da Gronelândia mantidas a bordo
no momento em que o navio comunitário entra na subárea
2 ou nas divisões 3KLMNO da NAFO. Esta comunicação
deve ser transmitida no máximo 12 horas antes e no mí-
nimo 6 horas antes de cada entrada do navio na zona em
causa;

b) As quantidades semanais de alabote da Gronelândia. Esta
comunicação deve ser feita pela primeira vez até ao final
do sétimo dia seguinte à data de entrada do navio na subárea
2 ou nas divisões 3KLMNO da NAFO ou, quando as pesca-
rias durem mais de sete dias, até à segunda-feira relativa-
mente às capturas realizadas na subárea 2 ou nas divisões
3KLMNO na semana anterior que termina à meia-noite de
domingo;

c) As quantidades de alabote da Gronelândia mantidas a bordo
no momento em que o navio comunitário sai da subárea 2
ou das divisões 3KLMNO da NAFO. Esta comunicação deve
ser transmitida no máximo 12 horas antes e no mínimo 6
horas antes de cada saída do navio da zona em causa e
indicar o número de dias de pesca e as capturas totais efec-
tuadas na zona em causa;

d) As quantidades carregadas e descarregadas aquando de cada
transbordo de alabote da Gronelândia durante a permanência
do navio na subárea 2 ou nas divisões 3KLMNO da NAFO.
Esta comunicação deve ser transmitida nas 24 horas seguin-
tes ao termo da operação de transbordo.
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2. Logo que as recebam, os Estados-Membros transmitem à
Comissão as comunicações previstas nas alíneas a), c) e d) do
n.o 1.

3. Sempre que se considere que as capturas de alabote da
Gronelândia notificadas nos termos do n.o 2 esgotaram 70 % da
quota atribuída ao Estado-Membro, os capitães passam a trans-
mitir de três em três dias as comunicações referidas na alínea b)
do n.o 1.

Artigo 7.o

Margem de tolerância nas estimativas das quantidades indi-
cadas no diário de bordo

Em derrogação do n.o 2 do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o
2807/83 da Comissão, de 22 de Setembro de 1983, que define
as regras especiais de registo das informações relativas às cap-
turas de peixe pelos Estados-Membros (1), e do n.o 2 do artigo
9.o do Regulamento (CEE) n.o 2868/88 da Comissão, de 16 de
Setembro de 1988, que adopta disposições para a aplicação do
Programa de Inspecção Conjunta Internacional adoptado pela
Organização das Pescarias do Noroeste do Atlântico (2), a mar-
gem de tolerância autorizada na estimativa das quantidades de
alabote da Gronelândia pescado na subárea 2 e nas divisões
3KLMNO da NAFO, expressas em quilogramas, é de 8 %.

Artigo 8.o

Portos designados

1. É proibido desembarcar dos navios referidos no n.o 1 do
artigo 5.o quaisquer quantidades de alabote da Gronelândia pes-
cado na subárea 2 e nas divisões 3KLMNO da NAFO em qual-
quer local diferente dos portos designados pelas partes contra-
tantes da NAFO. É proibido o desembarque de alabote da Gro-
nelândia em portos de partes não contratantes.

2. Os Estados-Membros designam os portos em que podem
ser realizados os desembarques de alabote da Gronelândia e
determinam os respectivos processos de inspecção e de vigilân-
cia, incluindo os termos e as condições de registo e de comu-
nicação das quantidades de alabote da Gronelândia em cada
desembarque.

3. Os Estados-Membros comunicam à Comissão todos os
anos, até 15 de Janeiro, uma lista dos portos designados e até
31 de Janeiro os respectivos processos de inspecção e vigilância
referidos no n.o 2. A Comissão transmite imediatamente essas
informações ao secretariado da NAFO.

4. A Comissão transmite rapidamente a todos os Estados-
-Membros a lista dos portos designados previstos no n.o 2, assim
como dos portos designados pelas outras partes contratantes na
NAFO.

Artigo 9.o

Notificação prévia

Antes de cada entrada num porto designado, os capitães dos
navios de pesca referidos no n.o 1 do artigo 5.o ou os seus
representantes comunicarão às autoridades competentes dos Es-
tados-Membros cujos portos pretendem utilizar, pelo menos 72
horas antes da hora prevista para a chegada ao porto, as se-
guintes informações:

1) A hora de chegada ao porto designado.

2) Uma cópia da autorização de pesca especial referida no
artigo 4.o

3) As quantidades de alabote da Gronelândia mantidas a bordo,
expressas em quilogramas de peso vivo.

4) A zona ou as zonas da área da NAFO em que foram efec-
tuadas as capturas.

Artigo 10.o

Inspecções nos portos

1. Os Estados-Membros garantirão que os navios referidos
no n.o 1 do artigo 5.o que entrem num porto designado para
desembarcar e/ou transbordar alabote da Gronelândia capturado
na subárea 2 e divisões 3KLMNO da NAFO sejam submetidos a
uma inspecção no porto, em conformidade com o regime de
inspecção portuária da NAFO.

2. É proibido descarregar e/ou transbordar as capturas dos
navios referidos no n.o 1 antes de estarem presentes inspectores.

3. Todas as quantidades descarregadas são pesadas por espé-
cie, antes de serem transportadas para um entreposto frigorífico
ou para outro destino.

4. Os Estados-Membros comunicam o relatório de inspecção
portuária correspondente ao secretariado da NAFO, com cópia
para a Comissão, no prazo de catorze dias úteis seguintes à data
da conclusão da inspecção.

Artigo 11.o

Proibição de desembarcar e transbordar aplicável aos na-
vios de partes não contratantes

São proibidos os desembarques e transbordos de alabote da
Gronelândia por ou de navios de partes não contratantes que
tenham exercido actividades de pesca na área de regulamentação
da NAFO.
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Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da
União Europeia.

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de Janeiro de 2006.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 20 de Dezembro de 2005.

Pelo Conselho
A Presidente
M. BECKETT
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